
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.926 - PR (2014/0178540-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A 
ADVOGADO : ANTONIO IVANIR GONCALVES DE AZEVEDO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO.  
CINCO ANOS A CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO QUE RECONHECEU A EXISTÊNCIA DOS CRÉDITOS. 
CABÍVEL SOMENTE PARA O INÍCIO DA COMPENSAÇÃO. 

1. Os fundamentos do acórdão recorrido não foram 
infirmados nas razões do recurso especial, aplicando-se, desse modo, a 
inteligência do verbete sumular 283/STF, a impedir o trânsito do apelo.

2. A jurisprudência do STJ assenta que o prazo para 
realizar a compensação de valores reconhecidos por meio de decisões 
judiciais transitadas em julgado, a teor do art. 165, III, c/c o art. 168, I, 
do CTN, é de cinco anos. Portanto, dispõe a contribuinte de cinco anos 
para iniciar a compensação, contados do trânsito em julgado da decisão 
judicial que reconheceu o direito ao crédito. 

3. "É correto dizer que o prazo do art. 168, caput, do 
CTN é para pleitear a compensação, e não para realizá-la 
integralmente" (REsp 1.480.602/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
31/10/2014).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.926 - PR (2014/0178540-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A 
ADVOGADO : ANTONIO IVANIR GONCALVES DE AZEVEDO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fl. 645, e-STJ):

"COMPENSAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS 
A CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
RECONHECEU A EXISTÊNCIA DOS CRÉDITOS. CABÍVEL 
SOMENTE PARA O INÍCIO DA COMPENSAÇÃO.

1. A contribuinte possui cinco anos para iniciar a compensação, 
contados do trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu 
o direito ao crédito.

2. Esse prazo de cinco anos é para que seja iniciado o 
procedimento compensatório, não havendo determinação legal que 
fixe o tempo máximo para a finalização dessa compensação. 
Enquanto houver crédito poderá ser realizada a compensação.

3. Uma vez iniciado o procedimento de compensação, é cabível 
o aproveitamento do montante total dos créditos reconhecidos 
judicialmente, até o seu esgotamento."

A decisão agravada está assim ementada (fl. 725, e-STJ):   

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO.  CINCO 
ANOS A CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
QUE RECONHECEU A EXISTÊNCIA DOS CRÉDITOS. CABÍVEL 
SOMENTE PARA O INÍCIO DA COMPENSAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

Em suas razões, a agravante sustenta a reforma do julgado, uma vez que 
"o Mandado de Segurança apresentado pela parte em 19/12/2010, objetivava 
exatamente isso, a possibilidade de iniciar o seu processo de compensação 
propriamente dito, haja vista o Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por 
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Decisão Judicial perante o Fisco ser apenas uma etapa preparatória para o pedido 
de compensação e não o pedido de compensação propriamente dito".

Alega, ainda, que o "contribuinte “protocolou Pedido de Habilitação 
de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial perante o Fisco em 31/3/2006 
visando à compensação da COFINS pago a maior, pedido este devidamente que 
foi deferido em 10/04/2006”. Ocorre que tal pedido de habilitação foi deferido em 
10/04/2006, e apesar de tal etapa preparatória suspender o prazo prescricional 
(precedentes AgRg no AREsp 592138 / RS STJ - REsp 1174017-RS, REsp 
1236312-RS), ainda assim, a parte manteve-se inerte e não deu prosseguimento ao 
pedido de compensação".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.926 - PR (2014/0178540-2)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO.  
CINCO ANOS A CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO QUE RECONHECEU A EXISTÊNCIA DOS CRÉDITOS. 
CABÍVEL SOMENTE PARA O INÍCIO DA COMPENSAÇÃO. 

1. Os fundamentos do acórdão recorrido não foram 
infirmados nas razões do recurso especial, aplicando-se, desse modo, a 
inteligência do verbete sumular 283/STF, a impedir o trânsito do apelo.

2. A jurisprudência do STJ assenta que o prazo para 
realizar a compensação de valores reconhecidos por meio de decisões 
judiciais transitadas em julgado, a teor do art. 165, III, c/c o art. 168, I, 
do CTN, é de cinco anos. Portanto, dispõe a contribuinte de cinco anos 
para iniciar a compensação, contados do trânsito em julgado da decisão 
judicial que reconheceu o direito ao crédito. 

3. "É correto dizer que o prazo do art. 168, caput, do 
CTN é para pleitear a compensação, e não para realizá-la 
integralmente" (REsp 1.480.602/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
31/10/2014).

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não obstante a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

Sobre a prescrição, o acórdão consignou:

A análise dos autos demonstra que a impetrante, na decisão 
judicial proferida na ação nº 1999.70.00.033911-6, teve reconhecido 
em seu favor o direito à restituição do indébito tributário de COFINS 
incidente sobre as operações com o exterior (transporte 
internacional), em sentença que transitou em julgado em 13/02/2004. 
Nesse passo, tem a contribuinte até 13/02/2009, para começar a 
compensar os créditos tributários reconhecidos judicialmente.

Nesse passo, como o pedido de habilitação dos créditos - o qual 
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interrompe o prazo prescricional - foi protocolado em 31/03/2006 
com o PAF 10980.003134/2006-43, não há falar em prescrição do 
direito de compensar os créditos tributários.

Ressalvo, por oportuno, que este prazo de cinco anos é para 
que seja iniciado o procedimento compensatório. Não existe 
determinação legal que fixe o tempo máximo para a finalização da 
compensação. Enquanto houver crédito poderá ser realizada a 
compensação.

Logo, o prazo de cinco anos não pode ser utilizado como data 
final de utilização dos créditos tributários em testilha. Dessa forma, 
uma vez iniciado o procedimento de compensação, é cabível o 
aproveitamento do montante total dos créditos reconhecidos 
judicialmente, até o seu esgotamento."

Observa-se que o acórdão não merece censura.

Inicialmente, constata-se que os fundamentos do acórdão recorrido não 
foram infirmados nas razões do recurso especial, aplicando-se, desse modo, a 
inteligência do verbete sumular 283/STF, a impedir o trânsito do apelo.

Ademais, a jurisprudência do STJ assenta que o prazo para realizar a 
compensação de valores reconhecidos por meio de decisões judiciais transitadas em 
julgado, a teor do art. 165, III, c/c o art. 168, I, do CTN, é de cinco anos. Portanto, 
dispõe a contribuinte de cinco anos para iniciar a compensação, contados do trânsito em 
julgado da decisão judicial que reconheceu o direito ao crédito. 

No caso, não há falar em prescrição, pois o trânsito em julgado da 
sentença que originou os créditos em questão ocorreu em 13/2/2004. A contribuinte 
protocolou Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial perante 
o Fisco em 31/3/2006 visando à compensação da COFINS paga a maior, pedido este 
que foi devidamente deferido em 10/04/2006. Nessa data, a impetrante iniciou a 
compensação do crédito existente, fora, portanto, do prazo prescricional.

Ressalte-se que o prazo do art. 168, caput, do CTN é para pleitear a 
compensação, e não para realizá-la integralmente.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 
PARA FINS DE COMPENSAÇÃO. PROTOCOLO FORMALIZADO 
APÓS O TRANSCURSO DE PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS, 
CONTADOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
JUDICIAL. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA CORTE LOCAL, 

Documento: 1395963 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2015 Página  6 de 4



 
 

 

COM BASE EM VALORAÇÃO ABSTRATA. NECESSIDADE DE 
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Com base no conteúdo da decisão colegiada, tem-se como 
incontroverso que: a) os indébitos de PIS foram reconhecidos na 
Ação nº 1999.70.00.015316-1, com trânsito em julgado em 5.3.2001; 
b) a compensação começou antes da publicação da IN SRF 
600/2005; e c) a habilitação do saldo de R$14.000,00 foi pleiteada 
em 2008.

3. Sob a premissa de que a prescrição deve ser extraída a partir 
da inércia do titular da pretensão, a Corte local concluiu, de forma 
abstrata, que o início do procedimento de compensação, antes da 
entrada em vigor da IN 600/2005, tem aptidão para desconfigurar o 
referido instituto jurídico.

4. É correto dizer que o prazo do art. 168, caput, do CTN é 
para pleitear a compensação, e não para realizá-la integralmente.

5. Imagine-se, por exemplo, que o contribuinte tenha uma 
média anual de impostos a pagar no valor de R$50.000,00 (cinquenta 
mil reais). Se o indébito reconhecido for de R$500.000,00 (quinhentos 
mil reais), é fácil antever que seriam necessários aproximadamente 
10 (dez) anos para o integral exaurimento da sua pretensão. Não 
haveria, nesse contexto, como decretar prescrito o saldo não 
aproveitado nos primeiros cinco anos.

6. Diferente seria a solução se, por descuido do contribuinte, o 
indébito hipotético de R$100.000,00 (cem mil reais) - que poderia ser 
compensado em apenas dois anos - não fosse integralmente 
aproveitado no lustro.

7. Portanto, consoante adotado como ratio decidendi pelo 
Tribuna1 a quo, a verificação da inércia é imprescindível para 
concluir se o pedido de habilitação, formulado em 2008, foi ou não 
atingido pela prescrição.

8. O simples fato de a compensação haver sido iniciada antes 
da entrada em vigor da IN SRF 600/2005 não é suficiente para a 
solução da lide. Deverão as instâncias de origem apurar se (e a 
partir de quando) houve impossibilidade concreta de compensação 
do saldo cuja habilitação somente foi pleiteada no ano de 2008, 
para, então, formular a valoração quanto à configuração ou não da 
prescrição.

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido, para anular o acórdão hostilizado."

(REsp 1.480.602/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 31/10/2014.)
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Ante o exposto, e tendo em vista que a agravante não trouxe nenhum 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0178540-2 REsp 1.469.926 / PR

Números Origem:  50011794620114040000  50252258520104047000  PR-50252258520104047000  
TRF4-50011794620114040000

PAUTA: 07/04/2015 JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A
ADVOGADO : ANTONIO IVANIR GONCALVES DE AZEVEDO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A
ADVOGADO : ANTONIO IVANIR GONCALVES DE AZEVEDO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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